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Principais Artigos *



[CF]  

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu 
interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no 
prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;



[CF] 

XXII 
(...)
§ 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário na 
administração pública direta e indireta, regulando especialmente: 
(...) 
II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações sobre 
atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII;

Art. 216. 
(...)
§ 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da 
documentação governamental e as providências para franquear sua 
consulta a quantos dela necessitem. 



[Lei de Transparência] 

A Lei da Transparência (LC 131/2009) foi criada para divulgar em tempo real 
a receita e despesas de toda entidade pública (com o prazo máximo de 
24h) em um site na internet

Mas só isso não basta, é necessário seguir algumas exigências técnicas que 
irão validar se essas informações estão corretas perante as fiscalizações do 
ministério público



[LAI] 

Já a Lei de Acesso à Informação diz respeito às informações públicas e 
permite a qualquer pessoa que esteja interessada solicitar documentos ao 
órgão público fazendo o pedido sem qualquer justificativa. 

Isso significa que toda prefeitura precisa ter em seu site um link que 
direcione o usuário a uma página onde ele poderá fazer suas solicitações, 
como por exemplo “quais as atividades desenvolvidas pelo prefeito 
durante sua candidatura?”



[LAI] –Abrangência 

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de garantir o 
acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º , no inciso II do § 3º 
do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal.



[LAI] –Abrangência 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes 
Executivo, Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do 
Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as 
sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou 
indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios.



[LAI] – Diretrizes

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o 
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes:

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção;

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações;

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da 
informação;



[LAI] – Diretrizes

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o 
direito fundamental de acesso à informação e devem ser executados em 
conformidade com os princípios básicos da administração pública e com as 
seguintes diretrizes:

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na 
administração pública;

V - desenvolvimento do controle social da administração pública.



[LAI] – Direitos

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre 
outros, os direitos de obter:

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem 
como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a informação 
almejada;
II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou 
acumulados por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos 
públicos;
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade 
privada decorrente de qualquer vínculo com seus órgãos ou entidades, 
mesmo que esse vínculo já tenha cessado;



[LAI] – Direitos

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre 
outros, os direitos de obter:

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada;

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive 
as relativas à sua política, organização e serviços;

VI - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização 
de recursos públicos, licitação, contratos administrativos; e



[LAI] – Direitos 

Art. 7º O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre 
outros, os direitos de obter:

VII - informação relativa:

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, 
projetos e ações dos órgãos e entidades públicas, bem como metas e 
indicadores propostos;

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas 
realizadas pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações 
de contas relativas a exercícios anteriores.



[LAI] –Quem pode?

Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover, 
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de fácil 
acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse 
coletivo ou geral por eles produzidas ou custodiadas.



[LAI] – Formas

Art. 9º O acesso a informações públicas será assegurado mediante:

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder 
público, em local com condições apropriadas para:

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações;

b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades;

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação 
popular ou a outras formas de divulgação.



[LAI] – Requisitos 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por 
qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do 
requerente e a especificação da informação requerida.
(...)
§ 3o São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público.



[LAI] – Prazos 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 
imediato à informação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no 
caput, o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não 
superior a 20 (vinte) dias:

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a 
reprodução ou obter a certidão;

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do 
acesso pretendido; ou



[LAI] – Prazos 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 
imediato à informação disponível.

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu 
conhecimento, o órgão ou a entidade que a detém, ou, ainda, remeter o 
requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o interessado da 
remessa de seu pedido de informação.

§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 
mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.



[LAI] –Custos 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo 
nas hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública 
consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.          

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput 
todo aquele cuja situação econômica não lhe permita fazê-lo sem 
prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da Lei 
nº 7.115, de 29 de agosto de 1983.



[LAI] –Custos 

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento 
cuja manipulação possa prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a 
consulta de cópia, com certificação de que esta confere com o original.

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado 
poderá solicitar que, a suas expensas e sob supervisão de servidor 
público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em risco a 
conservação do documento original.

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa 
de acesso, por certidão ou cópia.



[LAI] – Instâncias Recursais 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da 
negativa do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão 
no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente 
superior à que exarou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no 
prazo de 5 (cinco) dias.



[LAI] – Instâncias Recursais 



[LAI] – Decisões Judiciais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela 
judicial ou administrativa de direitos fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas 
que impliquem violação dos direitos humanos praticada por agentes 
públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de 
restrição de acesso.



[LAI] – Informações Sigilosas 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu 
teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada.

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a 
classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os 
seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

II - secreta: 15 (quinze) anos; e

III - reservada: 5 (cinco) anos.



[LAI] –Condutas Ilícitas  

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 
incorreta, incompleta ou imprecisa;

II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, 
alterar ou ocultar, total ou parcialmente, informação que se encontre sob sua 
guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão do exercício das 
atribuições de cargo, emprego ou função pública;

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação;



[LAI] –Condutas Ilícitas 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
público ou militar:

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à 
informação sigilosa ou informação pessoal;

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou 
para fins de ocultação de ato ilegal cometido por si ou por outrem;

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa 
para beneficiar a si ou a outrem, ou em prejuízo de terceiros; e

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a 
possíveis violações de direitos humanos por parte de agentes do Estado.



[LAI] – Sanções 

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em 
virtude de vínculo de qualquer natureza com o poder público e deixar de 
observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a administração pública por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; e
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública, até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade.



Questões de LAI Serpro 2021



[ Questão 01] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

A formulação de pedido de acesso à informação é direito exclusivo de 
órgãos de defesa do consumidor ou de empresas ou órgãos de 
comunicação.



[ Questão 01] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 
órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o 
pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida.
(...)
§ 3o São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação de informações de interesse público.



[ Questão 01] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

A formulação de pedido de acesso à informação é direito exclusivo de 
órgãos de defesa do consumidor ou de empresas ou órgãos de 
comunicação.

ERRADA



[ Questão 02] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

Uma informação que coloque em risco a soberania nacional pode ser 
classificada como reservada, secreta ou ultrassecreta.



[ Questão 02] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu 
teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada.
§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a 
classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os 
seguintes:
I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos.



[ Questão 02] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

Uma informação que coloque em risco a soberania nacional pode ser 
classificada como reservada, secreta ou ultrassecreta.

CERTA



[ Questão 03] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

O acesso às informações solicitadas deverá ser concedido em até cinco dias 
úteis, a contar da data do pedido, prazo que, a interesse do órgão ou da 
entidade pública, poderá ser prorrogado por mais dois dias úteis.



[ Questão 03] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso 
imediato à informação disponível.

§ 1º Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, 
o órgão ou entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 
(vinte) dias:
(...)
§ 2º O prazo referido no § 1º poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, 
mediante justificativa expressa, da qual será cientificado o requerente.



[ Questão 03] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

O acesso às informações solicitadas deverá ser concedido em até cinco dias 
úteis, a contar da data do pedido, prazo que, a interesse do órgão ou da 
entidade pública, poderá ser prorrogado por mais dois dias úteis.

ERRADA



[ Questão 04] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

É considerada conduta ilícita e passível de responsabilização a recusa, por 
agente público ou militar, de fornecimento das informações solicitadas.



[ Questão 04] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
público ou militar:

I - recusar-se a fornecer informação requerida nos termos desta Lei, retardar 
deliberadamente o seu fornecimento ou fornecê-la intencionalmente de forma 
incorreta, incompleta ou imprecisa;



[ Questão 04] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

É considerada conduta ilícita e passível de responsabilização a recusa, por 
agente público ou militar, de fornecimento das informações solicitadas.

CERTA



[ Questão 05] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

Pessoa física que violar a LAI ao usar informações às quais ela teve acesso 
em razão de vínculo com o poder público poderá ser penalizada com 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública.



[ Questão 05] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de 
vínculo de qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta 
Lei estará sujeita às seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o poder público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade.



[ Questão 05] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

Pessoa física que violar a LAI ao usar informações às quais ela teve acesso 
em razão de vínculo com o poder público poderá ser penalizada com 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração 
pública.

CERTA



[ Questão 06] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

Informações classificadas como ultrassecretas deverão ficar com acesso 
restrito por vinte e cinco anos, contados a partir de sua produção.



[ Questão 06] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e 
em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser 
classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada.

§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação 
prevista no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes:

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;

II - secreta: 15 (quinze) anos; e

III - reservada: 5 (cinco) anos.



[ Questão 06] 

(CESPE/SERPRO 2011) De acordo com a Lei n.º 12.527/2011 — Lei de Acesso 
à Informação (LAI) —, julgue os próximos itens.

Informações classificadas como ultrassecretas deverão ficar com acesso 
restrito por vinte e cinco anos, contados a partir de sua produção.

CERTA



Outras Questões



[ Questão 01] 

(CESPE/BACEN 2013) Julgue os itens subsecutivos, com base no disposto na 
Lei n.º 12.527/2011.

O órgão público não pode exigir do particular que ele apresente os motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público por ele 
realizada.



[ Questão 01] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 
órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o 
pedido conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida.
(...)
§ 3o São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da 
solicitação de informações de interesse público.



[ Questão 01] 

(CESPE/BACEN 2013) Julgue os itens subsecutivos, com base no disposto na 
Lei n.º 12.527/2011.

O órgão público não pode exigir do particular que ele apresente os motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público por ele 
realizada.(CERTA)



[ Questão 02] 

(CESPE/BACEN 2013) Julgue os itens subsecutivos, com base no disposto na 
Lei n.º 12.527/2011.

Sendo pessoas jurídicas de direito privado, as empresas públicas não estão 
sujeitas às regras previstas na referida lei.



[ Questão 02] –Comentários  

Lei n.º 12.527/2011

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 
Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios.



[ Questão 02] 

(CESPE/BACEN 2013) Julgue os itens subsecutivos, com base no disposto na 
Lei n.º 12.527/2011.

Sendo pessoas jurídicas de direito privado, as empresas públicas não estão 
sujeitas às regras previstas na referida lei.

ERRADA



[ Questão 03] 

(CETRO/ANVISA 2013) Em relação ao Decreto nº 7.724/2012, a pessoa 
natural ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo 
de qualquer natureza com o Poder Público e agir com dolo ou má-fé na 
análise dos pedidos de acesso à informação estará sujeita, entre outras 
sanções, à .
A advertência. 
B notificação. 
C suspensão de 6 (seis) meses. 
D demissão
E exoneração



[ Questão 03] –Comentários  

Decreto nº 7.724/2012

Art. 66. A pessoa natural ou entidade privada que detiver informações em virtude de 
vínculo de qualquer natureza com o Poder Público e praticar conduta prevista no art. 65, 
estará sujeita às seguintes sanções:
I - advertência;
II - multa;
III - rescisão do vínculo com o Poder Público;
IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
administração pública por prazo não superior a dois anos; e
V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até 
que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade.



[ Questão 03] 

(CETRO/ANVISA 2013) Em relação ao Decreto nº 7.724/2012, a pessoa 
natural ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo 
de qualquer natureza com o Poder Público e agir com dolo ou má-fé na 
análise dos pedidos de acesso à informação estará sujeita, entre outras 
sanções, à .
A advertência. 
B notificação. 
C suspensão de 6 (seis) meses. 
D demissão
E exoneração



[ Questão 04] 

(UFPR/Pref. Maringá 2015) ADAP Regulamentando o acesso a informações, foi sancionada a Lei nº. 
12.527/11. Sobre essa legislação, analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA.  
I. A Lei nº. 12.527/11 aplica-se somente aos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta. 
II. O acesso a informações públicas será assegurado: mediante criação de serviço de informações ao 
cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com condições apropriadas para: a) atender e 
orientar o público quanto ao acesso a informações; b) informar sobre a tramitação de documentos nas 
suas respectivas unidades; c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 
também por intermédio da realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular 
ou a outras formas de divulgação. 
III. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
públicas por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente, comprovante 
de residência ou da sede comercial, a justificativa e a especificação da informação requerida. 
IV. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 03 (três) dias a contar da sua ciência, sendo que 
o recurso será dirigido à autoridade superior daquela que exarou a decisão impugnada. 
V. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada, as quais poderão ter os prazos máximos, respectivamente, de 25 anos, 15 anos e 05 
anos.  



[ Questão 04] –Comentários  

A Lei nº. 12.527/11
I - Errada.  Artigo 2º - Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas 
sem fins lucrativos que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos 
diretamente do orçamento ou mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de 
parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros instrumentos congêneres.
II – Correta. Artigo 9º.
III – Errada. Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos 
órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido 
conter a identificação do requerente e a especificação da informação requerida.
§ 3º São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público.
IV – Errada. Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa 
do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a 
contar da sua ciência.
Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias.
V – Correta. Artigo 24 na íntegra e seu § 1º.



[ Questão 04] 

(UFPR/Pref. Maringá 2015) ADAP Regulamentando o acesso a informações, foi sancionada a Lei nº. 
12.527/11. Sobre essa legislação, analise as assertivas a seguir e assinale a alternativa CORRETA.  
I. A Lei nº. 12.527/11 aplica-se somente aos órgãos e entidades da Administração Pública Direta e Indireta. 
II. O acesso a informações públicas será assegurado: mediante criação de serviço de informações ao 
cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local com condições apropriadas para: a) atender e 
orientar o público quanto ao acesso a informações; b) informar sobre a tramitação de documentos nas 
suas respectivas unidades; c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 
também por intermédio da realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular 
ou a outras formas de divulgação.
III. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e entidades 
públicas por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação do requerente, comprovante 
de residência ou da sede comercial, a justificativa e a especificação da informação requerida. 
IV. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 03 (três) dias a contar da sua ciência, sendo que 
o recurso será dirigido à autoridade superior daquela que exarou a decisão impugnada. 
V. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de sua 
imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada, as quais poderão ter os prazos máximos, respectivamente, de 25 anos, 15 anos e 05 
anos.  



[ Questão 05] 

(UFRJ/UFRJ 2016) Acerca da Lei nº 12.527/2011, é correto afirmar que: 

A subordinam-se ao regime desta Lei somente os órgãos públicos integrantes da 
Administração direta dos poderes Legislativo e Judiciário. O Poder Executivo não se 
subordina ao regime desta Lei.
B aplicam-se as disposições desta Lei às entidades privadas com fins lucrativos, que 
recebam, inclusive, recursos privados.
C poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais.
D cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a proteção da informação sigilosa e da informação 
pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição 
de acesso.
E não é direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por 
certidão ou cópia.



[ Questão 05] 

(UFRJ/UFRJ 2016) Acerca da Lei nº 12.527/2011, é correto afirmar que: 

A subordinam-se ao regime desta Lei somente os órgãos públicos integrantes da 
Administração direta dos poderes Legislativo e Judiciário. O Poder Executivo não se 
subordina ao regime desta Lei.
B aplicam-se as disposições desta Lei às entidades privadas com fins lucrativos, que 
recebam, inclusive, recursos privados.
C poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais.
D cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a proteção da informação sigilosa e da informação 
pessoal, observada a sua disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição 
de acesso.
E não é direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por 
certidão ou cópia.



[ Questão 06] 

(FCC/TJ-SC 2015) Vigora no Brasil, disciplinando o direito constitucional de acesso à 
informação, a Lei no 12.527/11. É ideia ESTRANHA ao regime dessa lei a 
A criação, pelo acesso à informação classificada como sigilosa, da obrigação para aquele 
que a obteve de resguardar o sigilo.  
B possibilidade de que qualquer interessado possa apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades competentes, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente, a especificação da informação requerida e os motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público.
C inclusão, no sentido de acesso à informação, do direito de obter informação produzida 
ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com 
seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado. 
D observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção. 
E classificação da informação sigilosa, em regra geral, segundo os seguintes critérios: 
ultrassecreta − 25 anos; secreta − 15 anos; e reservada − 5 anos. 



[ Questão 06] 

(FCC/TJ-SC 2015) Vigora no Brasil, disciplinando o direito constitucional de acesso à 
informação, a Lei no 12.527/11. É ideia ESTRANHA ao regime dessa lei a 
A criação, pelo acesso à informação classificada como sigilosa, da obrigação para aquele 
que a obteve de resguardar o sigilo.  
B possibilidade de que qualquer interessado possa apresentar pedido de acesso a 
informações aos órgãos e entidades competentes, devendo o pedido conter a 
identificação do requerente, a especificação da informação requerida e os motivos 
determinantes da solicitação de informações de interesse público.
C inclusão, no sentido de acesso à informação, do direito de obter informação produzida 
ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com 
seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado. 
D observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção. 
E classificação da informação sigilosa, em regra geral, segundo os seguintes critérios: 
ultrassecreta − 25 anos; secreta − 15 anos; e reservada − 5 anos. 



[ Questão 07] 

(BIO-RIO/IF-RJ 2015) A Lei nº 12.527/11 preconiza que os procedimentos nela 
previstos destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e 
devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes, EXCETO UMA, que está 
ERRADA. Assinale-a.
A Observância da publicidade como exceção e do sigilo como preceito geral.
B Divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações.
C Utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação.
D Fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 
pública.
E Desenvolvimento do controle social da administração pública.



[ Questão 07] 

(BIO-RIO/IF-RJ 2015) A Lei nº 12.527/11 preconiza que os procedimentos nela 
previstos destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso à informação e 
devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da 
administração pública e com as seguintes diretrizes, EXCETO UMA, que está 
ERRADA. Assinale-a.
A Observância da publicidade como exceção e do sigilo como preceito geral.
B Divulgação de informações de interesse público, independentemente de 
solicitações.
C Utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação.
D Fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração 
pública.
E Desenvolvimento do controle social da administração pública.



[ Questão 08] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

É dever dos órgãos e das entidades públicas promover, independentemente 
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas.



[ Questão 08] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 8o É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de 
requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles produzidas 
ou custodiadas.



[ Questão 08] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

É dever dos órgãos e das entidades públicas promover, independentemente 
de requerimentos, a divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas 
competências, de informações de interesse coletivo ou geral por eles 
produzidas ou custodiadas.

CERTA



[ Questão 09] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações 
aos órgãos públicos integrantes do Legislativo, por qualquer meio legítimo, 
sendo garantido o anonimato do requerente que não queira se identificar. 



[ Questão 09] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações 
aos órgãos e entidades referidos no art. 1º desta Lei, por qualquer meio legítimo, 
devendo o pedido conter a identificação do requerente e a especificação da 
informação requerida.



[ Questão 09] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações 
aos órgãos públicos integrantes do Legislativo, por qualquer meio legítimo, 
sendo garantido o anonimato do requerente que não queira se identificar.

ERRADA



[ Questão 10] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, porém, nas 
hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou pela entidade 
pública consultada, poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário 
ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 



[ Questão 10] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas 
hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública 
consultada, situação em que poderá ser cobrado exclusivamente o valor 
necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados.



[ Questão 10] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, porém, nas 
hipóteses de reprodução de documentos pelo órgão ou pela entidade 
pública consultada, poderá ser cobrado exclusivamente o valor necessário 
ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

CERTA



[ Questão 11] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

É dever dos órgãos e das entidades promover, independentemente de 
requerimento, a divulgação de informações referentes a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento, científicos ou tecnológicos, cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.



[ Questão 11] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 7º,§ 1º O acesso à informação previsto no caput não compreende as 
informações referentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento científicos ou 
tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.



[ Questão 11] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

É dever dos órgãos e das entidades promover, independentemente de 
requerimento, a divulgação de informações referentes a projetos de 
pesquisa e desenvolvimento, científicos ou tecnológicos, cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado.

ERRADA



[ Questão 12] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa 
do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo 
de dez dias, a contar da sua ciência, devendo o recurso ser dirigido à 
autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão impugnada. 



[ Questão 12] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da 
negativa do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no 
prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência.
Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à 
que exarou a decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) 
dias.



[ Questão 12] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Considerando os ditames da Lei n.º 
12.527/2011, julgue o item.

No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa 
do acesso, poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo 
de dez dias, a contar da sua ciência, devendo o recurso ser dirigido à 
autoridade hierarquicamente superior à que exarou a decisão impugnada. 

CERTA



[ Questão 13] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Para os efeitos do Decreto n.º 7.724/2012, 
considera‐se como sigilosa a informação submetida temporariamente à 
restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a 
segurança da sociedade e do Estado. 



[ Questão 13] –Comentários  

Dec nº 7.724/2012

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se:
IV - informação sigilosa - informação submetida temporariamente à restrição de 
acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da 
sociedade e do Estado, e aquelas abrangidas pelas demais hipóteses legais de 
sigilo;



[ Questão 13] 

(QUADRIX/CREFONO 2020) Para os efeitos do Decreto n.º 7.724/2012, 
considera‐se como sigilosa a informação submetida temporariamente à 
restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade para a 
segurança da sociedade e do Estado. 

CERTA



[ Questão 14] 

(CESPE/MPE-CE 2020) Considerando as disposições da Lei federal n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 
131/2009 (Lei da Transparência), julgue o próximo item.

Conforme a Lei de Acesso à Informação, informação pessoal é aquela 
mantida temporariamente sob sigilo, por motivo de segurança da sociedade 
e do Estado.



[ Questão 14] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, considera-se:
III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso 
público em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do 
Estado;
IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou 
identificável;



[ Questão 14] 

(CESPE/MPE-CE 2020) Considerando as disposições da Lei federal n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 
131/2009 (Lei da Transparência), julgue o próximo item.

Conforme a Lei de Acesso à Informação, informação pessoal é aquela 
mantida temporariamente sob sigilo, por motivo de segurança da sociedade 
e do Estado.

ERRADA



[ Questão 15] 

(CESPE/MPE-CE 2020) Considerando as disposições da Lei federal n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 
131/2009 (Lei da Transparência), julgue o próximo item.

De acordo com a Lei de Acesso à Informação, informações a respeito de 
condutas praticadas por agentes públicos que impliquem violação dos 
direitos humanos não poderão ser objeto de restrição de acesso.



[ Questão 15] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária à tutela judicial ou 
administrativa de direitos fundamentais.

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que 
impliquem violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a 
mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição de acesso.



[ Questão 15] 

(CESPE/MPE-CE 2020) Considerando as disposições da Lei federal n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 
131/2009 (Lei da Transparência), julgue o próximo item.

De acordo com a Lei de Acesso à Informação, informações a respeito de 
condutas praticadas por agentes públicos que impliquem violação dos 
direitos humanos não poderão ser objeto de restrição de acesso.

CERTA



[ Questão 16] 

(CESPE/MPE-CE 2020) Considerando as disposições da Lei federal n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 
131/2009 (Lei da Transparência), julgue o próximo item.

Segundo a Lei da Transparência, a realização de audiências públicas no 
processo orçamentário é uma das formas de promover a transparência da 
gestão fiscal.



[ Questão 16] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

A transparência será assegurada também mediante: 

I – incentivo à participação popular e realização de audiências públicas, durante os 
processos de elaboração e discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e 
orçamentos; (...)



[ Questão 16] 

(CESPE/MPE-CE 2020) Considerando as disposições da Lei federal n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 
131/2009 (Lei da Transparência), julgue o próximo item.

Segundo a Lei da Transparência, a realização de audiências públicas no 
processo orçamentário é uma das formas de promover a transparência da 
gestão fiscal.

CERTA



[ Questão 17] 

(CESPE/MPE-CE 2020) Considerando as disposições da Lei federal n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 
131/2009 (Lei da Transparência), julgue o próximo item.

Informações sobre a execução orçamentária e financeira devem ser 
liberadas para o conhecimento da sociedade em meios eletrônicos de 
acesso público.



[ Questão 17] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 48. São instrumentos de transparência da gestão fiscal, aos quais será dada 
ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os planos, 
orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o 
respectivo parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o 
Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses documentos.
§ 1  A transparência será assegurada também mediante:   
II - liberação ao pleno conhecimento e acompanhamento da sociedade, em tempo 
real, de informações pormenorizadas sobre a execução orçamentária e financeira, 
em meios eletrônicos de acesso público;



[ Questão 17] 

(CESPE/MPE-CE 2020) Considerando as disposições da Lei federal n.º 
12.527/2011 (Lei de Acesso à Informação) e da Lei Complementar n.º 
131/2009 (Lei da Transparência), julgue o próximo item.

Informações sobre a execução orçamentária e financeira devem ser 
liberadas para o conhecimento da sociedade em meios eletrônicos de 
acesso público.

CERTA



[ Questão 18] 

(IBADE/Pref Linhares 2020) Segundo a Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011), a informação em poder dos órgãos e entidades públicas, 
observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da 
sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como:
I – ultrassecreta. II – secreta. III – reservada. IV – indisponível.

Assim, estão corretas APENAS:
A I e II. B II e III. C I, II e III. D I, III e IV. E III e IV.



[ Questão 18] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu 
teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do 
Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, secreta ou reservada.
§ 1º Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a 
classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os 
seguintes:
I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos.



[ Questão 18] 

(IBADE/Pref Linhares 2020) Segundo a Lei de Acesso à Informação (Lei 
12.527/2011), a informação em poder dos órgãos e entidades públicas, 
observado o seu teor e em razão de sua imprescindibilidade à segurança da 
sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como:
I – ultrassecreta. II – secreta. III – reservada. IV – indisponível.

Assim, estão corretas APENAS:
A I e II. B II e III. C I, II e III. D I, III e IV. E III e IV.



[ Questão 19] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

A Lei de Acesso à Informação não alcança as concessionárias de serviços 
públicos de personalidade jurídica de direito privado.



[ Questão 19] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art.1° Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 
Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;
II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.



[ Questão 19] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

A Lei de Acesso à Informação não alcança as concessionárias de serviços 
públicos de personalidade jurídica de direito privado.

CERTA



[ Questão 20] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

As organizações sociais submetem-se à Lei de Acesso à informação no que 
diz respeito aos recursos diretos ou indiretos recebidos do Poder Público. 



[ Questão 20] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art.1° Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 
Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;
II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.



[ Questão 20] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

As organizações sociais submetem-se à Lei de Acesso à informação no que 
diz respeito aos recursos diretos ou indiretos recebidos do Poder Público.

CERTA 



[ Questão 21] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

Os presidentes dos três Poderes possuem competência para a classificação 
de informação em seu nível máximo de sigilo, o grau ultrassecreto. 



[ Questão 21] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração 
pública federal é de competência: (...)
(a lei não prevê a possibilidade de classificação pelo Legislativo ou Judiciário)



[ Questão 21] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

Os presidentes dos três Poderes possuem competência para a classificação 
de informação em seu nível máximo de sigilo, o grau ultrassecreto. 

ERRADA



[ Questão 22] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

Para fins disciplinares aplicáveis aos servidores públicos civis federais, a 
infração à Lei de Acesso à Informação deverá receber, como sanção, no 
mínimo, a penalidade de suspensão. 



[ Questão 22] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
público ou militar:
(...)
II - para fins do disposto na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas 
alterações, infrações administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com 
suspensão, segundo os critérios nela estabelecidos.



[ Questão 22] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

Para fins disciplinares aplicáveis aos servidores públicos civis federais, a 
infração à Lei de Acesso à Informação deverá receber, como sanção, no 
mínimo, a penalidade de suspensão. 

CERTA



[ Questão 23] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

Dada a independência entre as esferas de responsabilização, a infração às 
disposições da Lei de Acesso à Informação poderá, sem prejuízo de 
apenações nas searas diversas, configurar ainda ato de improbidade 
administrativa.



[ Questão 23] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente 
público ou militar:
(...)
§ 2º Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público 
responder, também, por improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis 
nºs 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de junho de 1992.



[ Questão 23] 

(Quadrix/Pref Canaã 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

Dada a independência entre as esferas de responsabilização, a infração às 
disposições da Lei de Acesso à Informação poderá, sem prejuízo de 
apenações nas searas diversas, configurar ainda ato de improbidade 
administrativa.

CERTA



[ Questão 24] 

(CESPE/ME 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

O prazo máximo de restrição de acesso a informações classificadas no grau 
ultrassecreto é de vinte e cinco anos.



[ Questão 24] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu 
teor e em
razão de sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá 
ser classificada como
ultrassecreta, secreta ou reservada.
§ 1o Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a 
classificação prevista no caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os 
seguintes:
I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos;
II - secreta: 15 (quinze) anos; e
III - reservada: 5 (cinco) anos.



[ Questão 24] 

(CESPE/ME 2020) Segundo a Lei n.º 12.527/2011 (Lei de Acesso à 
Informação), julgue o item. 

O prazo máximo de restrição de acesso a informações classificadas no grau 
ultrassecreto é de vinte e cinco anos.

CERTA



[ Questão 25] 

(FUEL/Câmara de Arapuana 2020 ADAP) Assinale a alternativa CORRETA, 
com base na Lei da Transparência (Lei Federal nº 12.527/2011). 

A Os procedimentos previstos na Lei da Transparência não se aplicam às 
empresas públicas e sociedades de economias mistas, uma vez que elas, 
apesar de controladas pelo Estado, desenvolvem atividades econômicas de 
natureza privada, sujeitando-se, no ponto, às regras de mercado aplicáveis 
às demais empresas. 



[ Questão 25] –Comentários  

Lei nº 12.527/2011

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei:
I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, 
Legislativo, incluindo as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público;
II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de 
economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela 
União, Estados, Distrito Federal e Municípios.



[ Questão 25] 

(FUEL/Câmara de Arapuana 2020 ADAP) Assinale a alternativa CORRETA, 
com base na Lei da Transparência (Lei Federal nº 12.527/2011). 

A Os procedimentos previstos na Lei da Transparência não se aplicam às 
empresas públicas e sociedades de economias mistas, uma vez que elas, 
apesar de controladas pelo Estado, desenvolvem atividades econômicas de 
natureza privada, sujeitando-se, no ponto, às regras de mercado aplicáveis 
às demais empresas. 

ERRADA



Dúvidas?

Prof. Walter Cunha
falecomigo@waltercunha.com
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